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GLOSSÁRIO
Tolerância na fiscalização: A margem acima do limite 
de velocidade indicado dentro da qual os condutores 
não serão citados por uma violação de velocidade. Essa 
margem pode ser uma porcentagem (por exemplo, 
10% acima do limite de velocidade) ou indicada como 
um valor (por exemplo, 10 km acima do limite de 
velocidade).

Dissuasão geral: O ponto até o qual as pessoas 
são dissuadidas de cometer um determinado 
comportamento, como excesso de velocidade, não 
porque foram flagradas, mas porque acreditam 
que podem ser flagradas e as consequências são 
indesejáveis.

LMIC: (Low- and middle-income countries) Países de 
renda baixa e média.

Penalidade: Neste Guia, refere-se especificamente 
a uma punição legal imposta por infringir a lei ou as 
regras de trânsito.

Dissuasão específica: O ponto até o qual uma 
pessoa é dissuadia de praticar um determinado 
comportamento porque já foi flagrada e penalizada por 
esse comportamento antes e não quer passar pelas 
consequências novamente.

Infração de trânsito: Atividades ilegais que ocorrem 
enquanto um indivíduo dirige um veículo automotor. 
Também pode ser referido como violações de trânsito.

Infratores de trânsito: Indivíduos que cometem 
atividades ilegais enquanto dirigem um veículo 
automotor.
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SUMÁRIO
EXECUTIVO 
A aplicação de penalidades por infrações de trânsito 
é um componente-chave das técnicas de mudança 
de comportamento amplamente utilizadas em muitas 
jurisdições. O uso de penalidades visa a incentivar 
as pessoas a usar o sistema viário com segurança e 
cumprir as leis de trânsito.

Os princípios de dissuasão sugerem que as pessoas 
fazem escolhas comportamentais com base em suas 
percepções pessoais sobre a ameaça das penalidades 
associadas. Diz-se que essa ameaça é determinada por 
uma combinação da ameaça percebida de ser flagrado 
por infringir a lei (risco percebido de apreensão), e 
percepções sobre a certeza, severidade e rapidez das 
punições quando flagrado. As evidências da pesquisa 
sobre quais desses quatro aspectos são mais influentes 
são variadas.

Na prática, muitos fatores influenciam o cumprimento 
das leis de trânsito e os níveis de infração. As penalidades 
pela não conformidade com as leis de trânsito têm o 
objetivo de modificar o comportamento do usuário da 
via, mas não são adaptadas às circunstâncias individuais. 
Penalidades diferentes podem afetar as pessoas de 
maneiras diferentes. Os efeitos comportamentais de 
uma penalidade também podem variar conforme o 
país devido a uma ampla gama de fatores, incluindo: 
diferenças na filosofia de crime e justiça, razoabilidade 
percebida dos processos legislativos, normas sociais 
e crenças culturais prevalecentes, processos de 
administração de penalidades (ou seja, processos 
administrativos versus judiciais), coerência dos sistemas 
de licenciamento e registro, nível e tipo de fiscalização 
policial e o nível no qual um comportamento é 
considerado ilegal (por exemplo, limites de velocidade, 
limite de concentração de álcool no sangue [CAS]). Os 
estudos de avaliação também tendem a examinar os 
efeitos de um pacote de sanções, em vez do efeito de 
uma sanção individualmente. Portanto, é difícil isolar 
efeitos específicos de tipos de penalidade individuais.

A experiência e as evidências sugerem que 
existem várias maneiras de aumentar o impacto 
das penalidades para provocar a mudança de 
comportamento desejada. É importante reconhecer 
que não há uma maneira específica de determinar 
facilmente o quanto uma penalidade deve ser severa 
para dissuadir as pessoas de cometer uma infração 
de trânsito. Penalidades diferentes podem afetar as 
pessoas de maneiras diferentes. Por exemplo, uma 
multa monetária pode ser significativa e determinante 
para alguém com recursos financeiros limitados, mas 

pode não ter influência no comportamento ofensivo de 
alguém que pode facilmente pagar tal multa. Por outro 
lado, uma pessoa com mais recursos financeiros pode 
ser influenciada de forma mais eficaz ao receber uma 
penalidade de ponto de demérito do que uma multa 
monetária.

Um conjunto de opções de penalidade está disponível 
e inclui:

Multas (penalidade graduada, em que o aumento 
da gravidade da infração resulta no aumento dos 
valores das multas prescritos em uma escala)

Sistema de pontos de penalidade (pontos de 
demérito ou pontos de mérito)

Sanções aplicadas à licença (suspensão de licença, 
suspensão imediata de licença, desqualificação de 
licença, restrição de licença)

Sanções aplicadas ao veículo (apreensão de 
veículos, retirada da placa de registro, imobilização 
de veículos)

Intertravamento pelo uso de álcool

Programas corretivos (tratamento/reabilitação)

Prisão

A escolha da penalidade pode ser determinada com 
base nos objetivos e nas vantagens e desvantagens 
de cada tipo de penalidade, bem como nas evidências 
relativas a cada tipo de penalidade (consulte a Tabela 
de resumo no Anexo). Os objetivos das penalidades 
envolvem a compreensão do público-alvo sobre a 
penalidade — seja para alcançar a dissuasão geral que 
visa a toda a população (prevenção geral de infrações), 
e/ou para alcançar a dissuasão específica, que visa 
àqueles que já passaram por detecção, acusação 
e punição (para evitar reincidência). Muitas vezes, 
diferentes tipos de penalidades são combinados para 
intensificar o efeito dissuasor e alcançar os melhores 
resultados de segurança. Independentemente do tipo 
de penalidade, elas só devem ser empregadas no 
âmbito da autoridade permitida por lei. As penalidades 
têm um papel educativo importante, pois podem 
sinalizar o nível de risco envolvido em várias infrações. 
Por exemplo, é importante que comportamentos 
arriscados e mais perigosos resultem em penalidades 
mais severas. Desta forma, a severidade da penalidade 
está alinhada ao nível de perigo imposto à comunidade 
pela pessoa que infringe a lei.
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FINALIDADE  
DESTE GUIA
Este Guia fornece informações sobre os diferentes tipos 
de penalidades aplicadas a infrações de trânsito. As 
penalidades para infrações de trânsito constituem um 
componente fundamental das técnicas de mudança de 
comportamento amplamente utilizadas com o objetivo 
de incentivar os usuários das vias a cumprir as leis de 
trânsito e a usar o sistema viário com segurança. Ter uma 
legislação baseada em evidências em vigor é importante, 
mas por si só não deterá os comportamentos ilegais de 
modo suficiente. A conformidade com as leis de trânsito 
pode ser alcançada a partir dos efeitos combinados da 
legislação, maior conscientização pública, fiscalização 
e penalidades. Este Guia se concentra apenas no 
componente Penalidade.
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INTRODUÇÃO
Os usuários das vias violam as leis de trânsito por diferentes 
motivos. Algumas pessoas se comportam intencionalmente 
de forma ilegal. Outras pessoas podem ter o mesmo 
comportamento ilegal sem saber, enquanto outras podem 
fazê-lo por causa de um julgamento prejudicado decorrente 
do uso de álcool e/ou drogas. A ameaça de receber 
penalidades severas em nível suficiente para dissuadir a 
infração pode criar intenções de não infringir a lei, o que, 
por sua vez, pode resultar na diminuição das infrações.

O princípio subjacente que orienta o uso de penalidades 
define que os comportamentos que resultam em 
consequências negativas têm menor probabilidade de 
ocorrer novamente. Os princípios de dissuasão sugerem que 
as pessoas fazem escolhas comportamentais com base em 
suas percepções pessoais sobre a ameaça das penalidades 
associadas1. Diz-se que essa ameaça é determinada por uma 
combinação de quatro aspectos: a percepção da ameaça de 
ser flagrado por infringir a lei (risco percebido de apreensão), 
e a percepção sobre a certeza, severidade e rapidez das 
punições quando flagrado2. O efeito geral das penalidades 
está ligado a cada um desses quatro aspectos da teoria da 
dissuasão. As evidências de pesquisa relacionadas a quais 
aspectos da dissuasão são mais influentes são variadas3.

Existem dois conceitos adicionais relacionados com a 
dissuasão ligados à aplicação de regimes de penalidades: 
dissuasão geral e específica. A dissuasão geral refere-se ao 
impacto da legislação e sua aplicação em toda a população. 
O efeito dissuasor geral depende do público como um todo 
ter a percepção de que as leis são aplicadas e que o risco de 
ser flagrado e punido é elevado. A dissuasão específica, por 
outro lado, está relacionada apenas a pessoas que já foram 
detectadas, processadas e punidas. O efeito dissuasor 
específico depende de os infratores acreditarem que 
suas experiências anteriores de punição são negativas o 
suficiente para impedir a reincidência. Inevitavelmente, isso 
tem um grau variado de sucesso na população infratora, 
variando de um volume e gravidade reduzidos de infrações, 
para a interrupção da infração por completo.

Este Guia descreve as maneiras pelas quais um sistema 
robusto de penalidades pode ser implementado e como 
ele se baseia em evidências internacionais para informar 
as recomendações. É importante observar que não há 
uma maneira predefinida de determinar facilmente o 
quanto uma penalidade deve ser severa para dissuadir as 
pessoas de cometer uma infração de trânsito. Penalidades 
diferentes podem afetar as pessoas de maneiras diferentes. 
Por exemplo, uma multa monetária pode ser significativa 
e determinante para alguém com recursos financeiros 
limitados, mas pode não ter influência no comportamento 
ofensivo de alguém que pode facilmente pagar tal multa. 
Por outro lado, uma pessoa com mais recursos financeiros 
pode ser influenciada de forma mais eficaz ao receber 
uma penalidade de ponto de demérito do que uma multa 
monetária.
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TIPOS DE 
PENALIDADES
As sanções legais, também chamadas de penalidades, 
impõem punição àqueles que violam as leis e 
regulamentos que regem o uso seguro do sistema 
viário. Além da punição, os objetivos das penalidades 
podem incluir: impedir os infratores de cometer mais 
infrações, corrigir os infratores e ameaçar os possíveis 
infratores de cometerem infrações.

Diversas penalidades podem ser aplicadas a quem 
for flagrado infringindo as leis e os regulamentos de 
trânsito. A Tabela 1 fornece uma lista de penalidades 
que podem ser aplicadas a infrações de trânsito. O 
tipo de penalidade pode ser determinado com base 
em considerações sobre os objetivos e nas diversas 
vantagens e desvantagens de cada tipo de penalidade 
(Tabela 1), além de evidências (consulte a Tabela 2)4. 
As penalidades também podem ser combinadas para 
intensificar sua natureza dissuasora. Por exemplo, 
multas monetárias e pontos de demérito podem ser 
impostos para determinadas violações em vez de 
apenas a multa ou a penalidade de pontos de demérito 
sozinha.

Existem dois processos nos quais uma penalidade pode 
ser administrada:

Processo judicial: As penalidades são determinadas 
em tribunal onde a aplicação da penalidade e sua 
severidade dependem da condenação.

Processo administrativo: As penalidades são 
aplicadas sem a intervenção direta de um tribunal, 
por meio dos processos associados à emissão de 
uma notificação de penalidade (embora um infrator 
acusado possa optar por contestar isso em tribunal).

Geralmente, a falta de envolvimento do tribunal em 
processos administrativos permite que a penalidade 
seja aplicada com maior rapidez e certeza e menos 
custos administrativos do que os processos judiciais 
que envolvem o tribunal para determinar a penalidade e 
sua severidade5. No entanto, a certeza das penalidades 
impostas judicialmente pode ser melhorada através da 
adoção de penalidades prescritas para a infração, como 
períodos mínimos obrigatórios de desqualificação de 
licença6.
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Tabela 1 – Diferentes tipos de penalidades7

Tipo de penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens

Multas
(uma penalidade 
monetária pré-
determinada e 
graduada)

Uma sanção monetária a ser paga 
pelo infrator a um determinado 
departamento em uma data 
especificada.

O valor da multa deve aumentar de 
acordo com a gravidade da infração 
(ex., uma penalidade graduada 
significa que quanto maior for o 
excesso de velocidade maior devem 
ser as multas monetárias).

O valor da multa deve ser pré-
determinado, prescrito em uma 
escala e divulgado para que os 
infratores saibam o valor e para que 
a polícia não possa alterar o valor da 
multa ao interagir com os infratores.

Punir os infratores 
para dissuadir futuras 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Pode fornecer receita para apoiar 
diretamente o investimento em 
atividades de segurança viária (ex., 
fiscalização).

Valores de multas pré-determinados 
(fixos) reduzem o potencial de 
corrupção quando a polícia interage 
com os infratores, especialmente 
se o pagamento da multa for 
administrado por meio de uma 
organização governamental 
terceirizada (não a polícia).

As multas emitidas no ponto de interceptação 
do policial criam oportunidades de corrupção 
se o valor da multa não for pré-determinado e 
divulgado.

O status socioeconômico pode determinar o 
quanto isso é impactante para os indivíduos. Por 
exemplo, uma penalidade de US$ 10 na Índia 
para um motorista de baixa renda pode ser 
uma penalidade significativa e provavelmente 
desestimulará futuras infrações. No entanto, 
essa mesma penalidade para um motorista 
de alta renda ou para um motorista em um 
país de alta renda pode não ser vista como 
uma penalidade severa e, portanto, pode 
não dissuadir o motorista. Essas questões de 
equidade podem ser tratadas estabelecendo-se 
valores de multas proporcionais à renda (como 
por exemplo, na Finlândia) ou considerando o 
salário médio semanal no país. No entanto, isso 
exige registros de renda excelentes para todos 
os cidadãos do país, o que dificilmente estará 
disponível na maioria dos países de baixa renda.

Pontos de demérito Os pontos acumulam-se de 0 a um 
número mais alto se um motorista 
cometer uma infração e geralmente 
permanecem válidos por vários anos. 
Quando o número total de pontos 
de demérito atinge um certo limite 
dentro de um período definido (ex., 
12 ou mais pontos dentro de um 
período de 3 anos), outra penalidade 
é imposta — geralmente suspensão 
da licença ou desqualificação.

Impedir que os 
infratores cometam mais 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

É provável que o impacto dos pontos 
seja mais equitativo entre as pessoas 
com diferentes rendas do que uma 
multa monetária8.

Infrações repetidas atraem mais 
pontos, proporcionando bons efeitos 
específicos9.

Pode ser percebida como uma 
penalidade mais justa e receber um 
bom apoio público10.

Os infratores podem transferir os pontos 
obtidos para outro indivíduo (ex., com nenhum 
ou poucos pontos)11 se o motorista não for 
identificado no momento da infração (ex., 
na fiscalização automatizada — no entanto, 
somente quando a câmera não inclui uma foto 
do motorista) e a notificação de penalidade for 
enviada ao proprietário do veículo registrado;
Depende de um sistema de licença eficaz que 
pode seguir os registros de infração do infrator 
e aplicar a suspensão efetivamente quando o 
limite for atingido.
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Tipo de penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens

Pontos de mérito Os pontos são perdidos a partir 
de um número definido (ex., 100) 
até chegar a 0 se um motorista 
cometer uma infração. O crédito 
de pontos geralmente permanece 
válido por vários anos. Quando o 
crédito cai para 0, outra penalidade é 
imposta — geralmente suspensão ou 
desqualificação da licença.

Impedir que os infratores 
cometam mais infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

É provável que o impacto dos 
pontos seja mais equitativo entre as 
pessoas com diferentes rendas do 
que uma multa monetária12.

Os infratores podem se envolver no uso 
fraudulento de pontos pertencentes a outros se 
o motorista não for identificado o momento da 
infração (ex., na

fiscalização automatizada — porém, apenas 
quando a câmera não inclui a foto do motorista) 
e a notificação de penalidade for enviada ao 
proprietário do veículo registrado;

Depende de um sistema de licença eficaz que 
pode seguir os registros de infração do infrator 
e aplicar a suspensão efetivamente quando o 
limite for atingido.

Suspensão da 
licença

O portador da licença suspensa fica 
proibido de conduzir durante todo o 
período de suspensão.

A licença é restabelecida 
automaticamente após o período de 
suspensão.

Impedir e proibir que os 
infratores cometam mais 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Limita as oportunidades de 
reincidência da infração durante a 
vigência da sanção.

Os motoristas suspensos podem continuar 
dirigindo, mesmo que não tenham legalmente a 
licença13;

A suspensão pode ser considerada injusta, 
especialmente em relação ao seu impacto na 
capacidade do infrator de ganhar seu sustento 
com o trabalho, se isso estiver relacionado 
à capacidade de dirigir (especialmente para 
infratores que residem em áreas rurais/remotas 
sem acesso a transporte público)

Depende de um sistema de licença eficaz que 
mantenha registros precisos e se comunique 
com o infrator e a agência de fiscalização.

Suspensão imediata 
da licença/
suspensão da 
licença à margem 
da estrada

A licença é suspensa e confiscada 
no local pela polícia no caso de uma 
infração grave (ex., velocidade alta 
excessiva, condução sob efeito de 
álcool, infração ao dirigir causando 
morte e lesões graves) geralmente 
por um período definido (ex., 28 dias)

Impedir e proibir que os 
infratores cometam mais 
infrações graves;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações graves.

Em comparação com a suspensão 
tradicional (acima), o efeito 
dissuasor da suspensão imediata/à 
margem da estrada é rápido — um 
dos elementos fundamentais para 
aumentar a dissuasão.

O policial pode aplicar a suspensão imediata, 
que não pode ser aplicada a infrações 
detectadas por câmeras.

Requer um sistema onde a suspensão imediata 
da carteira de habilitação seja registrada 
imediatamente para que as autoridades fiquem 
cientes da suspensão.

Desqualificação/
revogação da 
licença

O portador de licença desqualificada/
revogada fica proibido de dirigir, 
sem exceções, durante o período 
de desqualificação. A licença é 
restabelecida somente quando o 
motorista faz uma nova solicitação 
de licença ao final do período de 
desqualificação. No entanto, um 
motorista pode nunca mais dirigir 
quando ocorrer a desqualificação 
permanente.

Impedir e proibir que os 
infratores cometam mais 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Limita as oportunidades de 
reincidência da infração durante a 
vigência da sanção.

Os motoristas desqualificados podem continuar 
dirigindo14;

Depende de um sistema de licença eficaz que 
mantém bons registros e se comunica com o 
infrator e policiais.

Requer um sistema em que as desqualificações 
impostas pelo tribunal sejam registradas no 
sistema de licença em tempo hábil.
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Tipo de penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens

Restrição da
licença

O portador da licença fica proibido 
de dirigir durante o período de 
restrição, exceto para determinados 
fins (ex., dirigir de e para o trabalho 
ou tratamento médico) que pode ser 
determinado pelo tribunal ou outra 
autoridade. Normalmente, os infratores 
são obrigados a demonstrar que 
sofreriam desnecessariamente por 
serem proibidos de dirigir para obter 
uma licença restrita.

Impedir e proibir que 
os infratores cometam 
mais infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Reduz as oportunidades 
de reincidência da infração 
durante o prazo da sanção e 
pode aumentar a cautela e 
vigilância ao dirigir.

Pode criar aceitação social 
deste tipo de penalidade 
devido ao reconhecimento 
das necessidades econômicas 
do infrator.

O uso generalizado de licenças restritas pode prejudicar 
a dissuasão específica e geral porque os infratores não 
sofreram o impacto total da punição15;

As decisões judiciais sobre a quem é concedida a 
suspensão da licença restrita ou total também podem 
criar desigualdade social;

Depende de um sistema de licença eficaz que mantenha 
registros adequados e se comunique com o infrator e os 
agentes de fiscalização.

As disposições de restrição de licença devem aparecer 
e ser óbvias na carteira de motorista. Caso contrário, os 
policiais podem deixar de ver a restrição ao interceptar o 
motorista em ocasiões subsequentes.

Sanções aplicadas 
ao veículo

O veículo do infrator é confiscado.

Os veículos apreendidos/cassados 
podem ser devolvidos após o período 
de sanção com o pagamento de uma 
taxa. Como alternativa, a placa do 
veículo pode ser apreendida, um 
adesivo ser colado na placa para ser 
visto por qualquer pessoa mas o 
infrator continua autorizado a dirigir o 
veículo, o registro do veículo ser retirado 
ou o veículo pode ser imobilizado na 
propriedade do infrator com uma “bota” 
ou “bastão” sem que o infrator tenha 
que perder o veículo por apreensão.

Normalmente aplicado a infrações 
graves e/ou infratores reincidentes para 
os quais outras penalidades não tiveram 
êxito em impedir a reincidência.

Proibir os infratores 
de cometerem mais 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Remove as oportunidades 
de reincidência da infração 
durante a vigência da sanção;

Os motoristas podem 
achar mais difícil continuar 
dirigindo sem um veículo 
do que sem uma licença. As 
evidências sugerem que a 
apreensão de veículos

aumenta a conformidade 
com a suspensão da licença16.

Não punir diretamente para o infrator se este não for o 
dono do veículo;

Se o veículo apreendido pertencer a outra pessoa que 
não o infrator, o veículo pode ser devolvido sob certas 
condições;

O infrator pode ter acesso a outro veículo para uso.

Podem surgir problemas quando o valor do veículo é 
inferior ao custo total de apreensão, então, o infrator 
opta por não reaver seu veículo e, em vez disso, paga 
uma taxa. Além disso, as sanções aplicadas ao veículo 
podem ser consideradas injustas, especialmente para 
os infratores que vivem em áreas rurais/remotas com 
pouco ou nenhum acesso ao transporte público.

Por outro lado, quando o custo do veículo é alto, os 
infratores podem fugir do local em alta velocidade, 
criando riscos adicionais17.

Intertravamento 
pelo uso de álcool

Tecnologia adaptada ao veículo de 
forma que ele não possa ser ligado 
até que o motorista seja liberado em 
um teste do bafômetro pré-definido. 
Projetado principalmente para modificar 
o comportamento de infratores 
que dirigem sob o efeito de álcool, 
especialmente com alto nível de CAS e/
ou infratores reincidentes, em vez de 
desempenhar uma função de dissuasão 
geral.

Proibir os infratores 
de cometerem mais 
infrações relacionados 
ao uso de álcool.

Remove oportunidades de 
reincidência da infração 
relacionada ao uso de álcool 
durante a vigência da sanção 
aplicada ao veículo com o 
intertravamento instalado.

O intertravamento só pode ser aplicado a infratores que 
possuem um veículo.

O acesso ao equipamento de intertravamento e a 
manutenção podem ser limitados em áreas rurais.

O registro da condição de intertravamento na carteira 
de motorista deve ser óbvio, caso contrário, poderá 
ser ignorado pela polícia interceptadora. Além disso, a 
condição de intertravamento deve ser transferida entre 
jurisdições para que o infrator não possa obter uma 
licença sem intertravamento em outra jurisdição durante 
o prazo da penalidade.
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*Em algumas jurisdições, os motoristas novatos e com permissão provisória para dirigir têm um número reduzido de pontos que podem obter antes que outras sanções sejam 
impostas.  Por exemplo, a população em geral podeter 12 pontos de demérito atribuídos dentro de um período de 3 anos, mas um motorista novato pode acumular um total de 4 
pontos apenas antes que ocorra a suspensão da licença19.

Tipo de penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens

Programas
corretivos
(tratamento/
reabilitação)

Projetado principalmente para modificar 
o comportamento dos infratores, 
especialmente daqueles dirigindo sob o efeito 
de álcool, em vez de desempenhar uma 
função de dissuasão geral. Os programas 
podem ser educacionais, focados no 
conhecimento, e/ou psicológicos, focados 
na mudança comportamental, e durar várias 
semanas.

Corrigir infratores Os programas corretivos podem 
abordar de forma mais eficaz os fatores 
que contribuem para as infrações 
específicas de uso de álcool e drogas.

São necessários bons 
procedimentos de avaliação para 
correlacionar os infratores com 
intervenções mais adequadas18;

A relação custo-eficácia das 
diferentes abordagens não é clara.

O acesso em áreas rurais e 
remotas pode ser limitado.

Prisão Os infratores são presos por algumas 
infrações de trânsito (graves), como dirigir 
sob o efeito de álcool, dirigir sem qualificação 
ou dirigir de forma perigosa, causando 
fatalidades.

Proibir os infratores de 
cometerem mais infrações.

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Destaca para a comunidade a gravidade 
da infração.

Remove oportunidades de reincidência 
da infração durante a vigência da 
sanção.

Mais caro de implementar do que 
outras penalidades.

Notificações de 
advertência
(Não 
recomendado 
como uma 
forma regular 
de penalidade 
para dissuadir a 
infração)

Notificações enviadas aos infratores forne-
cendo-lhes informações sobre a respectiva 
infração e as penalidades que enfrentarão em 
caso de infração contínua.
Diferentes jurisdições usam notificações de 
advertência para diferentes propósitos. Por 
exemplo, uma notificação pode alertar o infra-
tor de que:
• ele acumulou um nível de pontos de de-

mérito que está se aproximando do limi-
te para suspensão da licença, e mais uma 
infração resultará na perda da licença;

• a próxima infração resultará em pena de 
prisão ou multa mais alta do que a última 
infração;

• novas penalidades se aplicam à infração 
e que após um período limitado (ex., o 
tempo entre a aprovação de qualquer 
nova lei e sua implementação completa) 
ou após a infração subsequente no perío-
do, a nova penalidade total será aplicada.

Impedir os infratores, 
informando-os sobre as 
penalidades que enfrentam 
por continuarem cometendo 
infrações.

Pode ser usado para 
instruir que uma nova lei 
será aplicada em breve 
e que todas as infrações 
subsequentes resultarão 
no recebimento de uma 
penalidade em vez de uma 
notificação de advertência.

Informar os infratores das penalidades 
adicionais que enfrentarão, das quais 
eles podem não ter conhecimento, com 
o objetivo de aumentar a dissuasão 
específica.

As notificações de advertência podem 
ser geradas automaticamente e os 
custos de implementação podem ser 
mantidos baixos.

Aumento da razoabilidade processual 
ao fornecer informações.

Pequeno custo para o infrator (ou 
seja, efeito limitado ou nenhum 
efeito de dissuasão).

Para permitir que os infratores 
subsequentes sejam identificados 
e recebam a penalidade total, 
precisam ser mantidos registros 
precisos de quem recebeu a 
advertência. Caso contrário, 
o sistema não será capaz de 
determinar quem já recebeu uma 
notificação de advertência — isso 
reduzirá drasticamente qualquer 
efeito dissuasor futuro.
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CONSEQUÊNCIAS NÃO JURÍDICAS   
DAS PENALIDADES LEGAIS
As penalidades podem criar consequências não jurídicas que também podem servir 
de dissuasão. Por exemplo:

a suspensão da licença pode levar à incapacidade da pessoa de participar 
do trabalho, especialmente se for necessário dirigir para realizar tarefas 
relacionadas ao trabalho ou deslocar-se de e para o local de trabalho.

um infrator pode sofrer desaprovação social de colegas e familiares, 
especialmente em uma sociedade na qual os comportamentos como dirigir sob 
o efeito de álcool, com excesso de velocidade e dirigir sob o efeito de drogas são 
considerados socialmente inaceitáveis.

em algumas jurisdições, podem ser aplicados prêmios de seguros mais altos 
após as infrações de trânsito serem registradas em uma licença20. Na verdade, 
a economia no seguro pode atuar como um incentivo para o cumprimento do 
limite de velocidade em alguns países (como por exemplo, na Dinamarca, Suécia 
e Holanda)21.
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EFICÁCIA DAS 
PENALIDADES
É difícil isolar os efeitos das sanções individuais porque, 
na prática, toda uma série de fatores ocorre em 
conjunto para influenciar a conformidade do motorista 
e os níveis de infração. As avaliações da eficácia das 
penalidades são relativamente limitadas, tornando 
difícil recomendar penalidades específicas para 
infrações específicas com grande certeza. Os estudos 
de avaliação também tendem a examinar os efeitos de 
um pacote de sanções, em vez do efeito de uma sanção 
individualmente22.

A eficácia das sanções também pode diferir entre a 
população de motoristas em geral e os infratores de 
trânsito, bem como entre os infratores de primeira 
ocorrência e os reincidentes. As penalidades têm 
o objetivo de modificar o comportamento de 
usuários individuais da via, mas não são adaptadas 
às circunstâncias de cada indivíduo. Em vez disso, as 
penalidades legais são ferramentas para modificar 
o comportamento no nível da população (ou seja, 

a mesma penalidade para toda a população de 
infratores). Isso significa que as penalidades legais são 
uma ferramenta ampla para moldar o comportamento 
individual.

Os efeitos comportamentais de uma penalidade 
também podem variar conforme o país devido a 
uma ampla gama de fatores, incluindo: diferenças na 
filosofia de crime e justiça, razoabilidade percebida 
dos processos legislativos, normas sociais e crenças 
culturais prevalecentes, processos de administração de 
penalidades (ou seja, processos administrativos versus 
judiciais), coerência dos sistemas de licenciamento e 
registro, nível e tipo de fiscalização policial e o nível 
no qual um comportamento é considerado ilegal (por 
exemplo, limites de velocidade, limite de concentração 
de álcool no sangue [CAS]). No entanto, a eficácia de 
várias sanções foi relatada em estudos de avaliação. 
A Tabela 2 fornece um resumo das evidências até o 
momento.

Tabela 2 — Resumo das evidências

Estudos individuais sugerem que multas mais altas estão associadas a violações mais 
baixas, assumindo que não há mudança nos níveis de fiscalização: excesso de velocidade 
(aumento de 1% da multa)23, passar em semáforo vermelho (aumento da multa em mais de 
US$ 150 em diferentes jurisdições)24e uso do cinto de segurança (aumento da multa em US$ 
15)25. Esses efeitos também podem depender do método de fiscalização — por exemplo, 
(embora evidências diretas claras não estejam disponíveis) levantou-se a hipótese de 
que a redução de infrações decorrentes dos aumentos de multas pode ser mais provável 
quando aplicada pela câmera do que pela polícia, porque a polícia se adapta a penalidades 
mais rígidas ao reduzir a fiscalização ou adotar maiores margens de tolerância para as 
violações26.

Uma meta-análise de 201627 indicou que os efeitos dos aumentos de multas monetárias 
são variados:

Redução de 15% nas violações com aumentos de multa de 50 a 100%;

Sem influência nas violações com aumentos de multa de até 50%;

Aumento de 4% nas violações com aumentos de multa acima de 100%;

Os efeitos da reincidência são mistos, mas o efeito de um aumento de multa pode ser 
mais fraco em infratores mais graves e frequentes;

Redução de 5 a 10% em todos os acidentes com aumentos de multa (aumento 
indefinido);

Redução de 1 a 12% em acidentes fatais com aumentos de multa (aumento indefinido).

O mesmo estudo adverte sobre a relação causal porque a maioria dos estudos incluídos 
não tinha controle suficiente para fatores de confusão.

Os efeitos positivos são mais prováveis quando os níveis de fiscalização são altos e 
sustentados de forma suficiente. A razoabilidade percebida também pode influenciar os 
efeitos28.

Type de sanction     Faits généraux

MULTAS
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Estudos individuais relatam impactos diferentes, de positivos29 a nenhum impacto 
significativo30.

Uma meta-análise de 201231 mostrou que os DPS resultam em reduções nos acidentes, 
fatalidades e lesões, mas esse efeito pode passar em menos de 18 meses, a menos que 
níveis altos o suficiente de fiscalização sejam mantidos.

Os DPS podem ser mais eficazes quando: os infratores estão se aproximando do limite que 
desencadeia a suspensão da licença32; os infratores dependem mais do carro33;

o sistema inclui um amplo escopo de violações graves de trânsito perigosas (velocidade, 
álcool, semáforo vermelho, uso de cintos de segurança/capacete/dispositivos de retenção 
para crianças, ultrapassagens perigosas, regras de prioridade, distância de avanço); 
medidas intermediárias (como notificações de advertência e medidas de reabilitação) 
são direcionadas a grupos específicos de infratores; e o sistema de pontos, incluindo sua 
comunicação e administração, é simples, transparente e justo34.

Uma meta-análise de 200435 estimou que as medidas de sanção aplicadas à licença reduzem 
os acidentes em 17% e as violações em 21% dos infratores suspensos.

Os efeitos positivos são mais prováveis quando:36 a probabilidade percebida de detecção 
de direção sem licença é alta; a sanção aplicada à licença é combinada com outras medidas, 
como programas de reabilitação ou apreensão de veículos37; a certeza e a rapidez da sanção 
aplicada à licença são aumentadas através da suspensão administrativa/imediata da licença, 
onde a licença é automaticamente suspensa quando certas condições são cumpridas 
(ex., redução de 4% em acidentes fatais38; redução de 5% no envolvimento em acidentes 
fatais relacionados ao uso de álcool39 — particularmente eficaz para comportamentos de 
alto risco, como direção sob efeito de álcool40); a gravidade é aumentada (ex., período de 
suspensão mais longo). Os efeitos podem ser limitados devido a certas condições sociais 
e econômicas (ex., os motoristas podem ignorar a suspensão da licença se dirigir para o 
emprego for necessário) e podem não respeitar o período de suspensão em si41.

A apreensão de veículos pode reduzir a reincidência enquanto o veículo está sob custódia 
e, em menor medida, após a liberação do veículo. Estudos individuais relatam reincidência 
reduzida e mostram que são particularmente eficazes para infratores graves, como por 
exemplo, na reincidência da infração por dirigir sob efeito de álcool42; reincidência da 
infração por excesso de velocidade43; infratores reincidentes — especialmente aqueles que 
já têm sua licença suspensa44.

Evidências de placas de veículo especiais e confisco de veículos são escassas45. A apreensão 
de placas de veículos feita pelo policial que realizou a prisão pode ocorrer rapidamente 
e reduzir a reincidência e a condução com a licença suspensa, especialmente entre os 
infratores mais jovens46. A imobilização de veículos pode ser menos dispendiosa do que 
a apreensão ou confisco, que exigem taxas de armazenamento,47 e constatou-se que 
reduzem a reincidência48.

Relatou-se que as sanções de intertravamento pelo uso de álcool reduziram a reincidência 
de infração entre os usuários em maior extensão do que a suspensão da licença49. Os 
intertravamentos parecem mais eficazes na redução da reincidência por serem instalados 
no veículo, mas parecem produzir apenas uma mudança limitada de comportamento pós-
tratamento50.

Os conteúdos, formatos e modo de apresentação do programa tendem a variar muito, 
tornando as avaliações de eficácia muitas vezes desafiadoras51. As evidências sugerem que 
cursos de reabilitação realizados de forma apropriada para motoristas alcoolizados podem 
reduzir a probabilidade de reincidência52. O efeito positivo pode ser exagerado porque o 
grupo de comparação geralmente tem, a priori, um risco maior de reincidência, embora 
os estudos de avaliação tenham controlado fatores como idade, sexo e condenações 
anteriores. Os efeitos positivos são mais prováveis quando o curso de reabilitação se 
concentra na mudança comportamental (ou seja, um plano concreto do que fazer quando 
uma recaída é iminente) em vez de simplesmente fornecer informações, e é distribuído por 
pelo menos várias semanas53.

Type de sanction     Faits généraux

SISTEMAS DE 
PONTOS DE 
DEMÉRITO (DPS)

SANÇÕES 
APLICADAS À 
LICENÇA

SANÇÕES 
APLICADAS 
AO VEÍCULO

INTERTRAVAMEN-
TO PELO USO DE 
ÁLCOOL

PROGRAMAS DE 
REABILITAÇÃO
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A prisão geralmente é combinada com outras penalidades, como multas, dificultando 
assim as avaliações dos efeitos da prisão por si só. A evidência geral da pesquisa sobre sua 
eficácia é ambígua54. Embora a ameaça de prisão possa motivar os infratores a participarem 
de programas de tratamento e a cumprirem os requisitos de intertravamento e outras 
sanções55, as políticas de sentença de prisão obrigatória tendem a ser ineficazes56.

A falta de um efeito dissuasor geral pode ser explicada pelo fato de que a probabilidade 
de apreensão é mais saliente do que a severidade da sanção57. A prisão de infratores que 
dirigem sob o efeito de álcool os impede temporariamente de dirigir e pode fornecer um 
efeito de dissuasão específico temporário; no entanto, assim que são liberados, os efeitos 
podem não durar, a menos que seja combinada com um programa de tratamento eficaz58.

Uma meta-análise incluindo estudos mais antigos (da década de 1970 e 1980) sugere que 
as notificações de advertência estão associadas com a redução de acidentes59. Embora 
evidências precisas não estejam disponíveis, muitas vezes são recomendadas como a 
melhor prática para infratores de primeira ocorrência e para aqueles que se aproximam do 
limite de pontos de penalidade60. As notificações de advertência podem ser eficazes devido 
à ameaça de uma penalidade mais rígida, como suspensão da licença para a infração 
subsequente61.

No entanto, o efeito dissuasor de um aviso de advertência depende de um sistema preciso 
e robusto que registra quem já recebeu uma advertência. Não é recomendada a entrega 
repetida de notificações de advertência a um infrator, pois não será criado qualquer efeito 
dissuasor. O efeito dissuasor só estará presente quando existir um risco real de que a 
próxima infração desencadeie uma penalidade, em vez de outra advertência.

Type de sanction     Faits généraux

PRISÃO

NOTIFICAÇÕES DE
ADVERTÊNCIA
NÃO 
RECOMENDADO
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Certeza 
da punição

As percepções sobre a certeza da punição relacionam-se ao grau 
de convicção de uma pessoa de que será penalizada por cometer 
uma infração se for flagrada. Quando os infratores são flagrados 
quebrando as regras da via, eles devem consistentemente arcar 
com as consequências legais — ou seja, para que uma penalidade 
seja um impedimento eficaz, ela não deve ser evitável63. Nossas 
experiências pessoais (diretas), bem como o conhecimento sobre 
as experiências de outras pessoas (também conhecidas como 
experiências indiretas ou vicárias) de receber e evitar punição 
podem ter uma influência no aprendizado e na infração, porque 
podem alterar nossas percepções sobre a possibilidade de 
recebermos uma penalidade se formos flagrados infringindo 
a lei64. Alguns indivíduos podem não ser desencorajados pela 
ameaça de sanções legais quando obtêm sucesso ao evitar a 
punição (conhecido como evasão de punição direta/pessoal) ou 
quando veem outras pessoas alcançarem resultados semelhantes 
(conhecido como evasão de punição indireta/vicária)65. Ações de 
agências de fiscalização podem contribuir para moldar nossas 
percepções — a aplicação de “poder discricionário” sancionado 
pelo governo por agentes de fiscalização da lei pode impactar 
negativamente a certeza da punição porque as penalidades 
podem não ser aplicadas de forma consistente à infração.

Um sistema de pagamento de penalidade monetária (multa) eficaz, 
onde multas não pagas são monitoradas até que a multa seja 
paga, garante a certeza da penalidade. A certeza das penalidades 
também pode ser assegurada por meio de sistemas eficazes 
de responsabilidade, licenciamento e registro. Por exemplo, se 
o infrator de trânsito não for o proprietário do veículo em que 
a infração foi cometida, a lei pode colocar sobre o proprietário 
do veículo o ônus de denunciar o infrator que estava dirigindo 
o veículo no momento em que a infração foi cometida. Dessa 
forma, o sistema pode impor a pena ao próprio infrator. Como 
alternativa, a lei pode responsabilizar o proprietário do veículo, 
mesmo que o proprietário não seja o infrator, bem como nos 
casos em que o proprietário não indicar quem estava realmente 
no controle do veículo no momento da infração.

“

Aumentar a certeza das 
penalidades

Quando os infratores são flagrados 
violando as regras da via, a penalidade 
não deve ser evitável.

Alguns indivíduos podem não ser 
desencorajados pela ameaça de 
penalidades quando conseguem 
evitar a punição e/ou observam que 
outras pessoas alcançam resultados 
semelhantes.

Exemplos de estratégias para aumentar 
a certeza da penalidade:

Desenvolver um sistema robusto de 
pagamento de multas, no qual multas 
não pagas são monitoradas até que 
sejam pagas.

Definir a responsabilidade pela 
penalidade quando o infrator não for 
o proprietário do veículo com o qual 
foi cometida a infração

Adotar penalidades mínimas 
prescritas para a infração (ex., períodos 
obrigatórios de desqualificação de 
licença) a fim de garantir a certeza das 
penalidades impostas judicialmente.

Estabelecer um tribunal de trânsito 
independente dedicado apenas 
a gerenciar infrações de trânsito.  
Isso pode ajudar a evitar a situação 
em que infrações mais graves, não 
relacionadas ao trânsito (como por 
exemplo, assassinato, estupro), 
possam influenciar a tomada de 
decisão discricionária dos juízes sobre 
a aplicação ou não de uma penalidade.

COMO AUMENTAR OS 
EFEITOS DAS PENALIDADES
A experiência e as evidências sugerem que existem várias maneiras de aumentar o impacto das penalidades para 
provocar a mudança de comportamento desejada. As maneiras pelas quais a eficácia da penalidade pode ser 
maximizada são consideradas a partir das diferentes perspectivas abaixo.

TEORIA DA DISSUASÃO
As penalidades e as formas como elas são aplicadas por meio de regimes de fiscalização das leis de trânsito 
para melhorar a segurança viária são baseadas nos princípios da teoria da dissuasão. Essa teoria propõe 
que os indivíduos são dissuadidos de cometer infração se perceberem que existe um alto risco de serem 
flagrados se violarem a lei e que também temem as consequências percebidas da infração — diz-se que 
o nível de medo é influenciado pelas percepções do indivíduo sobre a certeza, severidade e rapidez da 
punição62. Cada um desses fatores pode ser manipulado para aumentar a dissuasão e são descritos a 
seguir.

1
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limite de velocidade foi combinado com a eliminação 
de multas por velocidade menor que 20 km/h acima 
do limite de velocidade68. A eliminação da multa por 
excesso de velocidade inferior a 20 km/h implica na falta 
de seriedade quanto à velocidade em níveis inferiores e 
incentivaria todos os que dirigem com velocidades até 
20 km/h acima do limite de velocidade estabelecido.

A pesquisa revela que as taxas de mortalidade no 
trânsito são mais baixas em países com sistemas 
penais mais severos69. Por exemplo, em jurisdições 
com desempenho relativamente bom de segurança 
viária (como na Holanda70, Singapura71 e Suíça72), 
as penalidades são mais severas (por exemplo, 
multas mais elevadas e/ou penalidades de pontos de 
demérito mais elevados) para infrações mais graves, 
como níveis mais elevados de CAS pela direção sob 
efeito de álcool e níveis mais elevados de excesso de 
velocidade, bem como para infratores reincidentes. A 
introdução de penalidades mais rígidas foi considerada 
eficaz na redução de infrações, acidentes, mortes e 
ferimentos73 e multas mais altas podem resultar em 
níveis mais baixos de infrações, especialmente logo 
após a introdução do aumento da multa, em locais com 
vigilância de tráfego frequente e quando combinados 
com outras penalidades (como por exemplo, pontos 
de demérito)74. No entanto, a pesquisa também sugere 
que a relação entre a severidade da penalidade, 
especialmente na forma de multas monetárias, e a 
mudança de comportamento não é linear75.

Uma meta-análise mostrou que, embora aumentos de 
multas entre 50% e 100% tenham sido associados a uma 
diminuição nas violações, aumentos de multas de até 
50% não têm influência sobre as violações e aumentos 
de multas de mais de 100% foram associados a um 
aumento de violações76. A relação entre o aumento das 
multas e a redução das infrações pode não ser linear 
porque o aumento das multas pode ter consequências 
indesejadas, como:

Gravidade 
da punição

As percepções sobre a gravidade de uma penalidade 
também têm um impacto na extensão em que os 
indivíduos são dissuadidos de infringir a lei. Em 
princípio, as percepções sobre os custos gerais da 
infração devem superar os benefícios da infração 
para que alguém seja dissuadido de infringir a lei66. 
Teoricamente, penalidades mais severas estão 
associadas a níveis reduzidos de infração. Além disso, 
é importante que o tamanho da penalidade reflita o 
risco ou a gravidade da infração67. Por exemplo, multas 
mais altas e sanções mais severas são recomendadas 
para níveis mais altos de alcoolismo e velocidades mais 
altas para enviar a mensagem à comunidade de que 
comportamentos mais arriscados são mais perigosos 
e, portanto, atrairão punições mais severas. Algumas 
jurisdições podem ter apenas um nível de penalidade 
para um tipo de infração (como por exemplo, um 
valor monetário único de multa para todos os níveis 
de excesso de velocidade). Isso não é recomendado. 
Em vez disso, recomenda-se aplicar o princípio da 
severidade da teoria da dissuasão, o que significa 
que haverá níveis aumentados de penalidade para o 
aumento da gravidade de uma infração (ex., multas 
mais altas para 15 km/h acima do limite de velocidade 
do que até 10 km/h acima do limite de velocidade e para 
20 km/h acima do limite de velocidade do que 15 km/h, 
e assim por diante). Esse tipo de regime de penalidade 
graduada pode ajudar a informar a comunidade 
sobre o aumento do risco de infrações mais graves. 
Por exemplo, uma única multa de US$ 200 aplicada a 
todos os tipos de infrações por excesso de velocidade 
não é recomendada porque poderia encorajar níveis 
mais altos de velocidade, já que o incentivo para 
manter o nível de velocidade ao mínimo é perdido. Um 
exemplo relevante vem da Rússia, onde a velocidade 
geral aumentou e o excesso de velocidade acima de 20 
km/h não diminuiu quando um aumento nas multas 
monetárias por velocidade acima de 20 km/h sobre do 

2

18 UM GUIA PARA O USO DE PENALIDADES PARA MELHORAR A SEGURANÇA VIÁRIA



uma disposição reduzida para pagar as multas77

diminuição de percepção da legitimidade da 
fiscalização78

multas sendo atacadas como “geradoras de receita” 
em vez de aceitas como um meio de melhorar a 
segurança viária79, e

impacto negativo na equidade social, onde o 
montante da multa que é significativo para uma 
pessoa de baixa renda pode ser acessível para uma 
pessoa de alta renda (e, portanto, não é um forte 
impedimento)80.

Penalidades mais severas podem não necessariamente 
aumentar os efeitos dissuasores em certas 
circunstâncias. Por exemplo, a pesquisa também 
constatou que, embora os aumentos nas penalidades 
(multas, pontos de penalidade e sanções aplicadas 
à licença combinados) tenham levado a reduções 
na proporção de reincidentes e na frequência geral 
de reincidência de infrações, eles não reduzem 
necessariamente o tempo de reincidência da infração 
ou o número de reincidências entre os reincidentes81. 
Criminologistas especialistas sugerem que uma 
penalidade mais severa (por exemplo, a pena de 
morte) não é mais eficaz do que uma pena de prisão de 
longo prazo menos severa para impedir o homicídio82. 
Esse tipo de comparação de infrações extremas pode 
não funcionar necessariamente como uma analogia 
apropriada para infrações de trânsito. No entanto, 
como mencionado anteriormente, é importante haver 
penalidades para infrações de trânsito que reflitam a 
gravidade e o risco da infração. A pesquisa constatou que 
uma redução de 34% nas mortes relacionadas à excesso 
de velocidade envolvendo motoristas provisórios (ou 
seja, ainda não totalmente licenciados) foi observada 
após a introdução de uma penalidade mais severa para 
excesso de velocidade (perda imediata da licença por 3 
meses para qualquer nível de excesso de velocidade)83. 
Essas constatações de pesquisas combinadas destacam 
que mudar o comportamento dos usuários das vias 
não é tão simples quanto aumentar multas ou outras 
penalidades porque a mudança de comportamento 
é um processo complexo e é influenciado por muitos 
fatores.

A eficácia de penalidades mais severas na diminuição 
da infração pode ser reduzida quando determinados 
fatores estão em jogo: baixo risco percebido de 
apreensão84; adaptações da polícia à introdução de 
penalidades mais severas ao reduzir seus níveis de 
fiscalização e não emitir tantas infrações/penalidades; 
adoção de tolerâncias de fiscalização maiores por parte 
da polícia85 e uso dos poderes discricionários por parte da 
polícia para dispensar ou reduzir o valor da penalidade. 
A pesquisa constatou que as decisões dos juízes ou 
jurados pela condenação podem ser influenciadas pelo 
nível de evidência e seriedade da infração86, bem como 
o nível de penalidades que os acusados podem pagar 
quando condenados, com penalidades mais altas 
levando a menores probabilidades de condenação87. 
Se o aumento das penalidades leva à diminuição das 
condenações, então as penalidades mais altas podem 

potencialmente encorajar a infração, em vez de impedi-
la.

No entanto, a experiência sugere que esses problemas 
podem ser gerenciados por meio de uma série de 
mecanismos, incluindo:

um sistema confiável de pagamento de multas, onde 
multas não pagas são efetivamente monitoradas 
até que sejam pagas;

receitas de infrações de trânsito investidas em 
intervenções de segurança viária; e

adoção de multas baseadas na renda, onde o 
tamanho da penalidade monetária é determinado 
com base na renda do infrator88. Comparar o 
tamanho da multa com o índice de preços ao 
consumidor ou outro índice adequado também 
pode evitar que as multas pareçam muito baixas ao 
longo do tempo89.

Um sistema de pontos de penalidade (demérito 
ou mérito) também pode ser benéfico para atingir a 
gravidade ideal. Os pontos de penalidade não afetam 
os infratores de forma diferenciada de acordo com 
os níveis de renda da mesma forma que as multas 
monetárias. Portanto, eles podem ser vistos como mais 
justos do que multas monetárias. A severidade da pena 
pode ser elevada sem aumentar as multas monetárias, 
combinando várias penalidades, como pontos de 
mérito/demérito e suspensão imediata da licença. O 
número de pontos atribuídos a uma infração específica 
também pode ser usado para refletir a gravidade de 
uma infração, e a gravidade do sistema de pontos de 
penalidade pode ser aumentada através de:

Pontos mais altos atribuídos à infração;

Limite mais baixo antes que outra penalidade seja 
aplicada;

Período de tempo mais longo após o qual os pontos 
por uma infração são cancelados;

Penalidade mais severa quando um limite de 
pontos é atingido.

19 UM GUIA PARA O USO DE PENALIDADES PARA MELHORAR A SEGURANÇA VIÁRIA



Números/taxas mais altas de mortes e lesões 
podem ocorrer durante períodos especiais, 
geralmente associados a feriados (como por 
exemplo, Páscoa, Ramadã, Ano Novo Lunar). Para 
gerenciar o aumento do tráfego e a exposição 
a acidentes, algumas jurisdições introduziram 
iniciativas de ponto de demérito duplo em 
que os pontos de penalidade por uma infração 
durante o período especial correspondem ao 
dobro dos pontos de penalidade normalmente 
associados à mesma infração durante um 
período não especial. Apesar da popularidade 
dessa medida em alguns países, as avaliações 
são limitadas. Em New South Wales, na 
Austrália, as fatalidades e lesões graves foram 
comparados com os períodos correspondentes 
de feriados e não feriados antes e depois da 
introdução de pontos de demérito duplo. Os 
resultados da avaliação encontraram maiores 
reduções nas fatalidades durante os períodos 
de feriados após a introdução da iniciativa de 
pontos de demérito, em comparação com os 
períodos correspondentes fora dos períodos 
de feriados90. Esse método de avaliação 
controlava as diferenças no volume de tráfego. 
Os resultados sugerem que as reduções podem 
ser atribuídas à iniciativa de demérito duplo. Um 
estudo conduzido na Austrália Ocidental usando 
um método de avaliação semelhante mostrou 
que houve um aumento de acidentes fatais no 
período do estudo durante fases de ponto de 
demérito não duplo. No entanto, esse aumento 
foi menor durante o período de feriados após 
a iniciativa de demérito duplo91. Analisadas 
em conjunto, essas avaliações indicam que há 
valor em considerar uma iniciativa de ponto de 
demérito duplo, mas é importante notar que os 
períodos de feriados já podem atrair esforços 
mais intensivos de fiscalização e educação 
(o que pode levar à redução de acidentes), 
tornando difícil determinar as contribuições 
de aumentar a severidade das penalidades de 
pontos deméritos.

A severidade das penalidades aplicadas a uma 
licença, como suspensão e desqualificação, 
pode ser aumentada através de durações 
maiores no período de suspensão ou 
desqualificação. Normalmente, a suspensão e a 
desqualificação são impostas após uma ou mais 
infrações (ou seja, para infratores reincidentes). 
Contudo, a suspensão/desqualificação 
imediata da licença pode ser imposta após 
uma infração grave, como infrações com 
alto nível de CAS e infrações por condução 
com excesso de velocidade. A suspensão/
desqualificação imediata da licença também 
pode ser imposta aos infratores reincidentes, 
mesmo que a infração geralmente incorra em 
uma penalidade menor para os infratores de 
primeira ocorrência.

Otimizar a severidade das penalidades

As penalidades têm maior probabilidade de reduzir as infrações de 
trânsito quando os custos gerais da infração (ou seja, a gravidade 
da pena) superam os benefícios da infração.
O nível de severidade pode ser manipulado alterando o valor de 
uma multa monetária, o número de pontos e/ou o período de 
duração das penalidades, incluindo sanções aplicadas à licença, 
apreensão de veículo, uso de intertravamento devido ao uso de 
álcool ou prisão.
No entanto, penalidades mais severas podem não reduzir 
necessariamente os comportamentos infratores em certas 
circunstâncias, incluindo:

as pessoas tem a percepção de que a probabilidade de detecção 
é baixa (ou seja, baixo risco percebido de apreensão)
a polícia pode se adaptar à introdução de penalidades mais 
severas, reduzindo os níveis de fiscalização ou adotando 
tolerâncias de fiscalização maiores
juízes e jurados se adaptam à introdução de penalidades mais 
duras ao decidir não condenar o acusado
uma multa monetária que é significativa para uma pessoa de 
baixa renda pode ser acessível para uma pessoa de alta renda 
e, consequentemente, não ser um forte impedimento
quando as penalidades, como o pagamento de multas, são 
evitáveis
quando multas mais altas são percebidas pela comunidade 
como aumento de receita, em vez de benefício para a segurança 
viária.

Exemplos de estratégias para otimizar a severidade de uma 
penalidade:

Adotar penalidades mínimas prescritas para a infração (por 
exemplo, períodos obrigatórios de desqualificação da licença) 
para garantir que a gravidade da penalidade não possa ser 
reduzida sob a influência da polícia, juízes ou jurados.
Estabelecer um tribunal de trânsito independente dedicado 
apenas a gerenciar infrações de trânsito. Isso pode ajudar a 
impor penalidades severas apropriadas e específicas para 
infrações de trânsito, sem comparações subjetivas de infrações 
de trânsito com outras infrações, como homicídio e estupro. 
Poderia ser considerada a possibilidade de denominá-lo 
“Tribunal de Segurança Viária” em vez de “Tribunal de Trânsito” 
a fim de reforçar o papel que essa instituição tem na promoção 
de uma utilização mais segura das vias.
Implementar multas variáveis onde as multas são determinadas 
com base na renda do infrator.
Combinar diferentes tipos de penalidades para certas infrações 
(por exemplo, multas e pontos de demérito para infrações por 
excesso de velocidade; suspensão imediata da licença e multa 
por infrações por alta velocidade excessiva).
Comparar o valor da multa com um índice, como o índice 
de preços ao consumidor, para garantir que as multas não 
permaneçam baixas ao longo do tempo.
Impor suspensão/desqualificação imediata da licença após uma 
infração grave, como infrações com alto nível de CAS, infrações 
por condução com excesso de velocidade e em infratores 
reincidentes, mesmo se a infração geralmente incorrer em uma 
penalidade menor para os infratores de primeira ocorrência.
Aplicar o dobro de pontos de penalidade para certos períodos 
em que aumentos no número de mortes e lesões são 
normalmente encontrados (por exemplo, grandes períodos de 
feriado).
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Rapidez 
da punição

A percepção da rapidez da punição está relacionada 
à questão de uma penalidade ser aplicada logo 
após a infração ser cometida. Embora a evidência 
direta da rapidez das penalidades seja escassa92, 
os princípios comportamentais indicam que as 
penalidades aplicadas perto do momento em que 
o comportamento ilegal é realizado têm maior 
probabilidade de produzir um aprendizado mais 
forte de não repetir o comportamento93. Uma 
análise das sanções para a condução sob o efeito 
de álcool também sugere que a rapidez e a certeza 
foram mais relevantes do que a severidade no 
que diz respeito às penalidades relacionadas à 
condução sob o efeito de álcool94.

A velocidade (rapidez) na qual uma penalidade 
pode ser aplicada pode variar. Por exemplo, a 
suspensão imediata da licença à margem da 
estrada quando detectada pela polícia é uma 
punição muito rápida. Na prática, pode ser 
desafiador aplicar penalidades rapidamente no 
sistema de justiça criminal, especialmente se a 
infração for contestada ou se houver longos atrasos 
no processamento das infrações. No entanto, os 
processos administrativos, em que as penalidades 
são aplicadas no momento da acusação, sem 
intervenção judicial, permitem que a pena seja 
aplicada com maior rapidez do que os processos 
judiciais em que a aplicação da penalidade depende 
de condenação e determinação em tribunal.95. A 
suspensão imediata/administrativa da licença para 
infrações de alto nível relacionadas com a condução 
sob efeito do álcool e excesso de velocidade, são 
usadas em países com desempenho de segurança 
viária relativamente bom (como por exemplo, na 
Holanda96, Noruega97 e Austrália98).

Aplicação imediata de penalidades

Espera-se que as penalidades aplicadas perto do 
momento em que o comportamento ilegal é realizado 
tenham maior probabilidade de produzir um aprendizado 
mais forte de não repetir o comportamento.

Embora existam desafios para a aplicação imediata 
de penalidades no sistema de justiça criminal, existem 
maneiras de aumentar a rapidez na aplicação de 
penalidades por infrações de trânsito.

Exemplos de estratégias para aumentar a rapidez na 
aplicação da penalidade:

Para algumas infrações (isto é, aquelas que são 
menos graves), legislar de uma forma que permita 
a imposição de penalidades por meio de processos 
administrativos pode melhorar o momento oportuno 
de uma penalidade.  No entanto, para infrações mais 
graves, exigir um comparecimento ao tribunal pode 
ser mais apropriado, pois destaca a importância e a 
gravidade da infração.

Implementar a suspensão imediata da licença para 
infrações graves, como dirigir em alta velocidade 
excessiva.

Estabelecer um tribunal de trânsito independente 
dedicado apenas a gerenciar infrações de trânsito. 
Isso pode evitar atrasos na resolução de infrações de 
trânsito em um tribunal normal.

Desenvolver um sistema de processamento de 
penalidades eficiente que identifique com precisão o 
infrator e envie a notificação de violação ao infrator 
em tempo hábil.

Monitorar as multas não pagas rapidamente para 
que o pagamento total da multa seja concluído em 
tempo oportuno.
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Os princípios da justiça processual sugerem que o 
cumprimento da lei pelo público é impulsionado pelas 
crenças das pessoas na legitimidade das autoridades legais, 
como a polícia. A legitimidade é definida como: 

uma propriedade de uma autoridade ou instituição 
que leva as pessoas a sentir que essa autoridade ou 
instituição tem o direito de ser acatada e obedecida99.

A pesquisa sugere que as experiências dos cidadãos 
de tratamento justo e respeitoso por parte da polícia 
aumenta sua identificação com o grupo social que a 
polícia representa e, por sua vez, motiva a adesão às leis 
que regem o comportamento social100. Isso, por sua vez, 
estimula a cooperação dos cidadãos e o cumprimento 
das instruções policiais, além da aceitação das decisões 
policiais (por exemplo, multa ou sentença)101. A pesquisa 
também sugere que as pessoas precisam da razoabilidade 
processual especialmente quando faltam informações sobre 
a confiabilidade de uma autoridade102.

Em termos processuais, encontros policiais com cidadãos 
têm quatro componentes principais:

transmitir motivos genuínos e confiáveis para servir aos 
melhores interesses da população;

tratar as pessoas com dignidade e respeito, 
independentemente do status social e, de forma geral, 
ser cortês;

aplicar a lei de forma consistente, tomando decisões 
imparciais e sendo transparente sobre como essas 
decisões são tomadas; e

dar voz ao cidadão durante o encontro e antes de a polícia 
tomar uma decisão103.

Exemplos de práticas processuais injustas incluem a variação 
das penalidades com base em quem é o infrator — isto é, com 
base em fatores como gênero, raça e/ou conexões sociais104. 
Esses exemplos de falta de uniformidade na aplicação das 
leis e regulamentos prejudicam a eficácia das penalidades.

A percepção de razoabilidade das sanções aplicadas à licença 
pode estar relacionada ao seu impacto na capacidade de um 
indivíduo de ganhar seu sustento. Essa capacidade de ganhar 
seu sustento varia entre indivíduos e países e pode ser 
apenas uma pequena minoria que sofre a perda de emprego 
ou de renda como resultado da suspensão/desqualificação 
da licença. Na verdade, a pesquisa sugere que, embora 
não tenha havido impacto pronunciado sobre os empregos 
ou rendimentos dos infratores, as vítimas gravemente 
feridas vivenciaram um efeito substancial, o que justifica a 
razoabilidade da perda da licença administrativa105.

JUSTIÇA PROCESSUAL E   
RAZOABILIDADE PERCEBIDA

Aumentar a razoabilidade 
processual

As autoridades legais, como a polícia, devem 
ser vistas como legítimas para que as pessoas 
acreditem que a autoridade tem o direito de 
ditar comportamentos.

Práticas injustas em termos processuais 
incluem a variação do tamanho ou tipo de 
penalidade pela polícia com base em quem 
é o infrator — isto é, com base em fatores 
como gênero, raça e/ou conexões sociais.

Estratégias para maximizar a uniformidade 
na aplicação das leis e regulamentos são 
essenciais para aumentar a percepção da 
comunidade sobre razoabilidade processual.

Exemplos de estratégias para aumentar a 
razoabilidade processual:

Desenvolver um sistema de auditoria, 
especialmente de pagamentos de multas, 
para garantir que o suborno, a corrupção 
e o favoritismo sejam evitados.

Instruir e treinar policiais sobre como 
garantir encontros entre policiais e 
cidadãos com base em procedimentos:

1. transmitir motivos genuínos e 
confiáveis para servir aos melhores 
interesses da população;

2. tratar as pessoas com dignidade e 
respeito, independentemente do 
status social e, de forma geral, ser 
cortês;

3. aplicar a lei de forma consistente, sem 
preconceitos e com transparência 
sobre como as decisões policiais são 
tomadas;

4. dar voz ao cidadão durante o 
encontro e antes de a polícia tomar 
uma decisão.

“

1.

2.

3.

4.
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NORMAS    
SOCIAIS
As normas sociais em um país ou comunidade podem 
desempenhar um papel de influenciar a relação 
entre a penalidade e o nível de comportamento 
complacente. As normas sociais referem-se a regras 
ou padrões implícitos inferidos por indivíduos a partir 
do comportamento que observam ou expectativas 
que assumem em seu meio social e que orientam seu 
próprio comportamento106.

As percepções públicas sobre os deveres e 
responsabilidades de um cidadão individual na 
sociedade e até que ponto ele está disposto a desistir de 
certos elementos de liberdade pessoal para proteger a 
sociedade podem influenciar a forma como a sociedade 
responde às leis de segurança viária107. Por exemplo, a 
pesquisa sugere que quando os níveis de conformidade 
com a lei são comparados entre diversos países, as 
diferenças parecem ser mais atribuíveis às diferenças 
nos níveis de disposição social para cumprir a lei do 
que às diferenças nas regras de trânsito (como por 
exemplo, como elas são descritas, o rigor)108. A pesquisa 
também revela que as taxas de mortalidade nas vias 
(que estão relacionadas a comportamentos ilegais no 
trânsito, como excesso de velocidade e condução sob 
o efeito de álcool) são maiores em países onde crimes 
como tráfico de drogas, furto de veículos automotores, 
homicídios e roubos são mais frequentes109.

No entanto, as leis e regulamentos também podem 
mudar as normas sociais nas vias, definindo o 
que é aceitável (seguro) e o que não é (ou seja, 
inseguro), e quais são as consequências legais para 
comportamentos inseguros110. As penalidades podem 
ser uma ferramenta de comunicação, influenciando as 
percepções da comunidade sobre a inaceitabilidade 
social de comportamentos ilegais. Quando as 
penalidades são severas, elas podem ter um impacto 
no clima cultural em que esse comportamento ocorre.

Um desafio relacionado a essa questão é que, em 
muitos casos, as violações das leis de trânsito são 
relativamente comuns e até aceitáveis em termos 
sociais, especialmente quando comparadas a outros 
crimes como assassinato e estupro. Uma infração 
relativamente comum, como excesso de velocidade, 
pode não ser considerada séria o suficiente para que 
a penalidade seja considerada justa pela comunidade. 
Essa percepção pode ser mantida pelo infrator, pela 
polícia, juízes e/ou pela comunidade em geral. Por 
exemplo, um policial pode decidir reduzir a penalidade 
se perceber que ela é excessiva para a infração de 
trânsito111.

Fortalecimento da inaceitabilidade social 
de comportamentos ilegais nas vias

A natureza e a severidade das penalidades para 
infrações de trânsito podem desempenhar um 
papel na mudança das normas sociais sobre o uso 
das vias. Elas também podem ajudar a definir o que 
é aceitável (seguro) e o que não é (ou seja, inseguro).

Exemplos de estratégias para mudar as normas 
sociais:

Aumentar a compreensão entre o público em 
geral e os agentes de fiscalização (como por 
exemplo, polícia e juízes) sobre a importância das 
penalidades para o uso inseguro das vias serem 
severas o suficiente para dissuadir a infração. 
Além disso, penalidades severas o suficiente 
também podem representar uma visão da 
sociedade de que existem sérias consequências 
associadas a lesões graves e fatais nos acidentes 
de trânsito, que podem ser causadas por 
infrações de trânsito relativamente comuns, 
como excesso de velocidade.

Estabelecer um tribunal de trânsito 
independente dedicado apenas a gerenciar 
infrações de trânsito. Isso pode criar uma norma 
relativa à gravidade das infrações de trânsito, 
independentemente de uma norma relativa a 
outros crimes.
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A integridade dos sistemas de administração de penalidades 
é fundamental para garantir que os princípios de dissuasão, 
justiça processual e razoabilidade percebida sejam cumpridos, 
apoiando assim a aplicação efetiva das penalidades.

As sanções aplicadas à licença, em particular, exigem um banco de 
dados confiável de licença de motoristas que mantenha registros 
precisos de todos os portadores de licença individual, incluindo 
nome, gênero, data de nascimento, endereço postal e residencial 
atual e status da licença (ativa, suspensa, desqualificada, restrita 
ou expirada). Essas informações sobre o status da licença 
também precisam estar prontamente disponíveis para os 
policiais para que eles possam detectar a condução sem licença 
e aplicar penalidades para infrações de trânsito realizadas por 
indivíduos sem licença.

Da mesma forma, a administração eficaz de sanções aplicadas 
ao veículo e infrações detectadas por câmeras depende de um 
banco de dados confiável de registro de veículos que mantenha 
registros precisos de todos os indivíduos que possuem um veículo 
automotor. Os detalhes necessários incluem: nome, gênero, data 
de nascimento, endereço postal e residencial atual e status do 
registro do veículo (ativo, apreendido ou expirado). O banco de 
dados de registro de veículos deve estar vinculado ao banco de 
dados de licenças. Além disso, ambos devem estar vinculados 
a um banco de dados de infrações de trânsito confiável que 
mantenha registros precisos de todos os indivíduos flagrados em 
infrações. Um banco de dados devidamente vinculado garante 
que as penalidades sejam impostas com certeza, rapidez, 
precisão e eficiência.

Da mesma forma, para garantir que as infrações sejam registradas 
para a pessoa correta e as penalidades sejam aplicadas de forma 
consistente a todos os infratores, são necessários sistemas de 
verificação precisos e confiáveis entre bancos de dados, polícia 
e tribunais. Também é necessário um sistema postal confiável 
ou outro meio de entrega de notificações de infração de 
trânsito. É importante garantir que os portadores de licenças e 
proprietários de veículos sejam legalmente obrigados a manter a 
exatidão e a atualidade do respectivo endereço e que isso esteja 
vinculado ao sistema de licença e registro para que alegações 
de correspondência perdida não sejam defesas admissíveis para 
evitar penalidades112.

Ter sistemas coerentes para gerenciar infrações de trânsito 
também é fundamental para:

estabelecer processamento confiável e eficiente de multas;

rastrear e coletar multas não pagas;

rastrear o status de pontos de mérito/demérito.

Um sistema de auditoria que cubra todo o processo de 
administração também é útil para garantir que o suborno e a 
corrupção sejam evitados e que um regime de penalidade 
legítimo seja implementado.

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO 
DE PENALIDADES COERENTE

Execute um sistema de 
administração de penalidades 
coerente

É necessário um sistema de administração 
de penalidades coerente para oferecer 
suporte à aplicação eficaz de penalidades.

Exemplos de estratégias para executar 
um sistema coerente:

Banco de dados confiável de licenças 
de motoristas com registros precisos 
de todos os indivíduos portadores de 
licenças, incluindo o status da licença 
(ativa, suspensa, desqualificada, restrita 
ou expirada).

Banco de dados de registro de veículos 
confiável com registros precisos de 
todos os indivíduos que possuem um 
veículo automotor, incluindo o status do 
registro (ativo, apreendido ou expirado).

Banco de dados de infrações de trânsito 
confiável com registros precisos de 
todos os indivíduos que são flagrados 
em infração, incluindo histórico de 
infrações e penalidades.

Um sistema bem conectado, 
administrado de forma independente e 
integrado contendo licenças, registro de 
veículos e dados de infração de trânsito 
prontamente disponíveis para a polícia 
e o tribunal para verificação e aplicação 
de penalidades apropriadas.

Tornar os portadores de licença e 
proprietários de veículos legalmente 
responsáveis por manter a precisão e 
a atualidade do respectivo endereço 
residencial vinculado à licença e ao 
registro.

Sistema de processamento confiável e 
eficiente que processa multas, rastreia 
e cobra multas não pagas, bem como 
processa e rastreia o status de pontos 
de mérito/demérito.

Um sistema de auditoria para garantir 
que o suborno e a corrupção sejam 
evitados.
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ANEXO
Tipo de 

penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens Evidências gerais

Multas
(uma 
penalidade 
monetária 
pré-
determinada e 
graduada)

Uma sanção monetária 
a ser paga pelo infrator 
a um determinado 
departamento em uma 
data especificada.
O valor da multa deve 
aumentar de acordo com 
a gravidade da infração 
(ex., uma penalidade 
graduada significa que 
quanto maior for o 
excesso de velocidade 
maior devem ser as 
multas monetárias).
O valor da multa deve 
ser pré-determinado, 
prescrito em um escala 
e divulgado para que os 
infratores saibam o valor 
e para que a polícia não 
possa alterar o valor da 
multa ao interagir com os 
infratores.

Punir os infratores 
para dissuadir futuras 
infrações;
Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Pode fornecer receita 
para apoiar diretamente 
o investimento em 
atividades de segurança 
viária (ex., fiscalização).
Valores de multas pré-
determinados (fixos) 
reduzem o potencial 
de corrupção quando a 
polícia interage com os 
infratores, especialmente
se o pagamento da multa 
for administrado por 
meio de uma organização 
governamental 
terceirizada (não a 
polícia).

As multas emitidas no ponto de 
interceptação do policial criam
oportunidades de corrupção se 
o valor da multa não for pré-
determinado e divulgado.
O status socioeconômico pode 
determinar o quanto isso é 
impactante para os indivíduos. Por 
exemplo, uma penalidade de US$ 10 
na Índia para um motorista de baixa 
renda pode ser uma penalidade 
significativa e provavelmente 
desestimulará futuras infrações. No 
entanto, essa mesma penalidade 
para um motorista de alta renda ou 
para um motorista em um país de 
alta renda pode não ser vista como 
uma penalidade severa e, portanto, 
pode não dissuadir o motorista. 
Essas questões de equidade podem 
ser tratadas estabelecendo-se 
valores de multas proporcionais 
à renda (como por exemplo, na 
Finlândia) ou considerando o salário 
médio semanal no país. No entanto, 
isso exige registros de renda 
excelentes para todos os cidadãos 
do país, o que dificilmente estará 
disponível na maioria dos países de 
baixa renda.

Estudos individuais sugerem que multas mais 
altas estão associadas a violações mais baixas, 
assumindo que não há mudança nos níveis de 
fiscalização: excesso de velocidade (aumento de 
1% da multa)113, passar em semáforo vermelho 
(aumento da multa em mais de US$ 150 em 
diferentes jurisdições)114 e uso do cinto de 
segurança (aumento da multa em US$ 15)115. 
Esses efeitos também podem depender do 
método de fiscalização — por exemplo, (embora 
evidências diretas claras não estejam disponíveis) 
levantou-se a hipótese de que a redução de 
infrações decorrentes dos aumentos de multas 
pode ser mais provável quando aplicada pela 
câmera do que pela polícia, porque a polícia se 
adapta a penalidades mais rígidas ao reduzir 
a fiscalização ou adotar maiores margens de 
tolerância para as violações116.
Uma meta-análise de 2016117 indicou que os 
efeitos dos aumentos de multas monetárias são 
variados:
• Redução de 15% nas violações com 

aumentos de multa de 50 a 100%;
• Sem influência nas violações com aumentos 

de multa de até 50%;
• Aumento de 4% nas violações com aumentos 

de multa acima de 100%;
• Os efeitos da reincidência são mistos, mas 

o efeito de um aumento de multa pode 
ser mais fraco em infratores mais graves e 
frequentes;

• Redução de 5 a 10% em todos os acidentes 
com aumentos de multa (aumento 
indefinido);

• Redução de 1 a 12% em acidentes fatais com 
aumentos de multa (aumento indefinido).

O mesmo estudo adverte sobre a relação causal 
porque a maioria dos estudos incluídos não tinha 
controle suficiente para fatores de confusão.
Os efeitos positivos são mais prováveis quando 
os níveis de fiscalização são altos e sustentados 
de forma suficiente. A razoabilidade percebida 
também pode influenciar os efeitos118.
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Tipo de 
penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens Evidências gerais

Pontos de 
demérito

Os pontos acumulam-se 
de 0 a um número mais 
alto se um motorista 
cometer uma infração e 
geralmente permanecem 
válidos por vários anos. 
Quando o número total 
de pontos de demérito 
atinge um certo limite 
dentro de um período 
definido (ex., 12 ou mais 
pontos dentro de um 
período de 3 anos), outra 
penalidade é imposta — 
geralmente suspensão 
ou desqualificação da 
licença.

Impedir que os 
infratores cometam 
mais infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

É provável que o impacto 
dos pontos seja mais 
equitativo entre as 
pessoas com diferentes 
rendas do que uma multa 
monetária119.

Infrações repetidas 
atraem mais pontos, 
proporcionando bons 
efeitos específicos120.

Pode ser percebida como 
uma penalidade mais 
justa e receber um bom 
apoio público121.

Os infratores podem transferir os 
pontos obtidos para outro indivíduo 
(ex., com nenhum ou poucos 
pontos)122 se o motorista não for 
identificado no momento da infração 
(ex., na fiscalização automatizada 
— porém, apenas quando a câmera 
não inclui a foto do motorista) e 
a notificação de penalidade for 
enviada ao proprietário do veículo 
registrado;

Depende de um sistema de licença 
eficaz que pode seguir os registros 
de infração do infrator e aplicar a 
suspensão de forma eficaz quando o 
limite for atingido.

Estudos individuais relatam impactos 
diferentes de positivos123 a nenhum 
impacto significativo124.

Uma meta-análise de 2012125 mostrou 
que os DPS resultam em reduções nos 
acidentes, fatalidades e lesões, mas esse 
efeito pode passar em menos de 18 meses, 
a menos que níveis altos o suficiente de 
fiscalização sejam mantidos.

Os DPS podem ser mais eficazes quando: 
os infratores estão se aproximando do 
limite que desencadeia a suspensão da 
licença126; os infratores dependem mais

do carro127; o sistema inclui um amplo 
escopo de violações graves de trânsito 
perigosas (velocidade, álcool, semáforo 
vermelho, uso de cintos de segurança/
capacete/dispositivos de retenção para 
crianças, ultrapassagens perigosas, regras 
de prioridade, distância de avanço); 
medidas intermediárias (como notificações 
de advertência e medidas de reabilitação) 
são direcionadas a grupos específicos de 
infratores; e o sistema de pontos, incluindo 
sua comunicação e administração, é 
simples, transparente e justo128.

Pontos de 
mérito

Os pontos são perdidos 
a partir de um número 
definido (ex., 100) 
até chegar a 0 se um 
motorista cometer uma 
infração. O crédito de 
pontos geralmente 
permanece válido por 
vários anos. Quando o 
crédito cai para 0, outra 
penalidade é imposta — 
geralmente suspensão 
ou desqualificação da 
licença.

Impedir que os 
infratores cometam 
mais infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

É provável que o impacto 
dos pontos seja mais 
equitativo entre as 
pessoas com diferentes 
rendas do que uma multa 
monetária129.

Os infratores podem se envolver 
no uso fraudulento de pontos 
pertencentes a terceiros se o 
motorista não for identificado 
no momento da infração (ex., na 
fiscalização automatizada — no 
entanto, somente quando a câmera 
não inclui uma foto do motorista) 
e a notificação de penalidade for 
enviada ao proprietário do veículo 
registrado;

Depende de um sistema de licença 
eficaz que pode seguir os registros 
de infração do infrator e aplicar a 
suspensão de forma eficaz quando o 
limite for atingido.
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Tipo de 
penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens Evidências gerais

Suspensão da 
licença

O portador da licença 
suspensa fica proibido 
de conduzir durante 
todo o período de 
suspensão.

A licença é 
restabelecida 
automaticamente 
após o período de 
suspensão.

Impedir e proibir 
que os infratores 
cometam mais 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Limita as oportunidades 
de reincidência da 
infração durante a 
vigência da sanção.

Os motoristas suspensos podem 
continuar dirigindo, mesmo que não 
tenham legalmente a licença130;

A suspensão pode ser considerada 
injusta, especialmente em relação 
ao seu impacto na capacidade do 
infrator de ganhar seu sustento 
com o trabalho, se isso estiver 
relacionado à capacidade de dirigir 
(especialmente para infratores que 
residem em áreas rurais/remotas 
sem acesso a transporte público)

Depende de um sistema de licença 
eficaz que mantenha registros 
precisos e se comunique com o 
infrator e a agência de fiscalização.

Uma meta-análise de 2004131 estimou 
que as medidas de sanção aplicada à 
licença reduzem os acidentes em 17% 
e as violações em 21% dos infratores 
suspensos.

Os efeitos positivos são mais prováveis 
quando:132 a probabilidade percebida 
de detecção de direção sem licença 
é alta; a sanção aplicada à licença é 
combinada com outras medidas, como 
programas de reabilitação ou apreensão 
de veículos133; a certeza e rapidez da 
sanção aplicada à licença são aumentadas 
através da suspensão administrativa/
imediata da licença, na qual a licença 
é automaticamente suspensa quando 
certas condições são cumpridas (ex., 
redução de 4% em acidentes fatais134; 
redução de 5% no envolvimento em 
acidentes fatais relacionados ao uso de 
álcool135 — particularmente eficaz para 
comportamentos de alto risco, como 
direção sob efeito de álcool136); a gravidade 
é aumentada (ex., período de suspensão 
mais longo). Os efeitos podem ser 
limitados devido a certas relações sociais 
e econômicas (ex., os motoristas podem 
ignorar a suspensão da licença se dirigir 
para o emprego for necessário) e podem 
não respeitar o período de suspensão em 
si137.

Suspensão
imediata 
da licença/
suspensão 
da licença à 
margem da 
estrada

A licença é suspensa 
e confiscada no local 
pela polícia no caso 
de uma infração grave 
(ex., velocidade alta 
excessiva, condução 
sob efeito de álcool, 
infração ao dirigir 
causando morte 
e lesões graves) 
geralmente por um 
período definido (ex., 
28 dias)

Impedir e proibir 
que os infratores 
cometam mais 
infrações graves;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações graves.

Em comparação com a 
suspensão tradicional 
(acima), o efeito dissuasor 
da suspensão imediata/à 
margem da estrada 
é rápido — um dos 
elementos fundamentais 
para aumentar a 
dissuasão.

O policial pode aplicar a suspensão 
imediata, que não pode ser aplicada 
a infrações detectadas por câmera.

Requer um sistema onde a 
suspensão imediata da carteira 
de habilitação seja registrada 
imediatamente para que as 
autoridades fiquem cientes da 
suspensão.
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Tipo de 
penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens Evidências gerais

Desqualificação/
revogação da 
licença

O portador de licença 
desqualificada/revogada 
fica proibido de 
dirigir, sem exceções, 
durante o período 
de desqualificação. A 
licença é restabelecida 
somente quando o 
motorista faz uma nova 
solicitação de licença 
ao final do período de 
desqualificação. No 
entanto, um motorista 
não poderá dirigir nunca 
mais quando se aplica a 
desqualificação vitalícia.

Impedir e proibir 
que os infratores 
cometam mais 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Limita as oportunidades 
de reincidência da 
infração durante a 
vigência da sanção.

Os motoristas desqualificados podem 
continuar dirigindo138;

Depende de um sistema de licenças 
eficaz que mantenha registros 
adequados e se comunique com o 
infrator e os agentes de fiscalização.

Requer um sistema em que as 
desqualificações impostas pelo 
tribunal sejam registradas no sistema 
de licença em tempo hábil.

Restrição de 
licença

O portador da licença 
está proibido de dirigir 
durante o período de 
restrição, exceto para 
determinados fins (ex., 
para dirigir de e para o 
emprego ou tratamento 
médico) que podem 
ser determinados 
pelo tribunal ou outra 
autoridade.

Os infratores 
geralmente são 
obrigados a demonstrar 
que sofreriam 
desnecessariamente 
por serem proibidos de 
dirigir para obter uma 
licença restrita.

Impedir e proibir 
que os infratores 
cometam mais 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Reduz as oportunidades 
de reincidência da 
infração durante a 
vigência da sanção e pode 
aumentar a cautela e a 
vigilância ao dirigir.

O uso generalizado de licenças 
restritas pode prejudicar a dissuasão 
específica e geral, porque os 
infratores não sofrem o impacto total 
da punição139;

As decisões judiciais sobre a quem 
é concedida a suspensão da licença 
restrita ou total também podem criar 
desigualdade social;

Depende de um sistema de licenças 
eficaz que mantenha registros 
adequados e se comunique com o 
infrator e os agentes de fiscalização.

As disposições de restrição de licença 
devem aparecer e ser óbvias na 
carteira de motorista. Caso contrário, 
os policiais podem deixar de ver a 
restrição ao interceptar o motorista 
em ocasiões subsequentes.
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Tipo de 
penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens Evidências gerais

Sanções 
aplicadas ao 
veículo

O veículo do infrator é 
confiscado.

Os veículos apreendidos/
cassados podem ser 
devolvidos após o período de 
sanção com o pagamento de 
uma taxa. Como alternativa, 
a placa do veículo pode ser 
apreendida, um adesivo ser 
colado na placa para ser visto 
por qualquer pessoa mas o 
infrator continua autorizado 
a dirigir o veículo, o registro 
do veículo ser retirado ou o 
veículo pode ser imobilizado 
na propriedade do infrator 
com uma “bota” ou “bastão” 
sem que o infrator tenha 
que perder o veículo por 
apreensão.

Normalmente aplicado 
a infrações graves e/ou 
infratores reincidentes para os 
quais outras penalidades não 
tiveram êxito em impedir a 
reincidência.

Proibir os infratores 
de cometerem mais 
infrações;

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Remove as 
oportunidades de 
reincidência da 
infração durante a 
vigência da sanção;

Os motoristas 
podem achar mais 
difícil continuar 
dirigindo sem um 
veículo do que sem 
uma licença.

As evidências 
sugerem que a 
apreensão de 
veículos aumenta a 
conformidade com 
a suspensão da 
licença140.

Não punir diretamente para o 
infrator se este não for o dono do 
veículo;

Se o veículo apreendido pertencer 
a outra pessoa que não o infrator, o 
veículo pode ser devolvido sob certas 
condições;

O infrator pode ter acesso a outro 
veículo para uso.

Podem surgir problemas quando o 
valor do veículo é inferior ao custo 
total de apreensão, então, o infrator 
opta por não reaver seu veículo e, 
em vez disso, paga uma taxa. Além 
disso, as sanções aplicadas ao veículo 
podem ser consideradas injustas, 
especialmente para os infratores 
que vivem em áreas rurais/remotas 
com pouco ou nenhum acesso ao 
transporte público.

Por outro lado, quando o custo do 
veículo é alto, os infratores podem 
fugir do local em alta velocidade, 
criando riscos adicionais17.

A apreensão de veículos pode reduzir a 
reincidência enquanto o veículo está sob 
custódia e, em menor medida, após a 
liberação do veículo. Estudos individuais 
relatam reincidência reduzida e mostram 
que são particularmente eficazes para 
infratores graves, como por exemplo, 
na reincidência da infração por dirigir 
sob o efeito de álcool142; reincidência da 
infração por excesso de velocidade143; 
infratores reincidentes — especialmente 
aqueles que já têm sua licença 
suspensa144.

Evidências de placas de veículo especiais 
e confisco de veículos são escassas145. 
A apreensão de placas de veículos 
feita pelo policial que realizou a prisão 
pode ocorrer rapidamente e reduzir a 
reincidência e a condução com a licença 
suspensa, especialmente entre os 
infratores mais jovens146. A imobilização 
de veículos pode ser menos dispendiosa 
do que a apreensão ou confisco, que 
exigem taxas de armazenamento,147 
e constatou-se que reduzem a 
reincidência148.

Intertrava-
mento pelo 
uso de álcool

Tecnologia adaptada ao 
veículo de forma que ele 
não possa ser ligado até que 
o motorista seja liberado 
em um teste do bafômetro 
pré-definido. Projetado 
principalmente para modificar 
o comportamento de 
infratores que dirigem sob o 
efeito de álcool, especialmente 
com alto nível de CAS e/ou 
infratores reincidentes, em vez 
de desempenhar uma função 
geral de dissuasão.

Proibir os infratores 
de cometerem mais 
infrações relacionados 
ao uso de álcool.

Remove 
oportunidades de 
reincidência da 
infração relacionada 
ao uso de álcool 
durante a vigência 
da sanção no 
veículo com o 
intertravamento 
instalado.

O intertravamento só pode ser 
aplicado a infratores que possuem 
um veículo.

O acesso ao equipamento de 
intertravamento e a manutenção 
podem ser limitados em áreas rurais.

O registro da condição de 
intertravamento na carteira de 
motorista deve ser óbvio, caso 
contrário, poderá ser ignorado pela 
polícia interceptadora. Além disso, 
a condição de intertravamento deve 
ser transferida entre jurisdições para 
que o infrator não possa obter uma 
licença sem intertravamento em 
outra jurisdição durante o prazo da 
penalidade.

Relatou-se que a medida de 
intertravamento pelo uso de álcool 
reduziu a reincidência de infração 
entre os usuários em maior extensão 
do que a suspensão da licença149. Os 
intertravamentos parecem mais eficazes 
na redução da reincidência por serem 
instalados no veículo, mas parecem 
produzir apenas uma mudança limitada 
de comportamento pós-tratamento150.
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Tipo de 
penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens Evidências gerais

Programas 
corretivos 
(tratamento/
reabilitação)

Projetado principalmente para 
modificar o comportamento 
dos infratores, especialmente 
os infratores que dirigem 
sob o efeito de álcool, em 
vez de desempenhar uma 
função geral de dissuasão. 
Os programas podem 
ser educacionais focados 
no conhecimento e/ou 
psicológicos focados na 
mudança comportamental e 
durar várias semanas.

Corrigir infratores Os programas 
corretivos podem 
abordar de forma 
mais eficaz os fatores 
que contribuem 
para as infrações 
específicas de uso de 
álcool e drogas.

São necessários bons 
procedimentos de avaliação para 
correlacionar os infratores com as 
intervenções mais adequadas151;

A relação custo-eficácia das 
diferentes abordagens não é clara.

O acesso em áreas rurais e remotas 
pode ser limitado.

Os conteúdos, formatos e modo de 
apresentação do programa tendem a 
variar muito, tornando as avaliações de 
eficácia muitas vezes desafiadoras152. 
As evidências sugerem que cursos 
de reabilitação realizados de forma 
apropriada para motoristas alcoolizados 
podem reduzir a probabilidade de 
reincidência153. O efeito positivo pode 
ser exagerado porque o grupo de 
comparação geralmente tem, a priori, 
um risco maior de reincidência, embora 
os estudos de avaliação tenham 
controlado fatores como idade, gênero 
e condenações anteriores. Os efeitos 
positivos são mais prováveis quando o 
curso de reabilitação se concentra na 
mudança comportamental (ou seja, um 
plano concreto do que fazer quando 
uma recaída é iminente) em vez de 
simplesmente fornecer informações, 
e é distribuído por pelo menos várias 
semanas154.

Prisão Os infratores são presos por 
algumas infrações de trânsito 
(graves), como dirigir sob o 
efeito de álcool, dirigir sem 
qualificação ou dirigir de forma 
perigosa, causando fatalidades.

Proibir os infratores 
de cometerem mais 
infrações.

Impedir que possíveis 
infratores cometam 
infrações.

Destaca para a 
comunidade a 
gravidade da infração.

Remove as 
oportunidades de 
reincidência da 
infração durante a 
vigência da sanção.

Mais caro de implementar do que 
outras penalidades.

A prisão geralmente é combinada com 
outras penalidades, como multas, 
dificultando assim as avaliações dos 
efeitos da prisão por si só. A evidência 
geral da pesquisa sobre sua eficácia 
é ambígua155. Embora a ameaça de 
prisão possa motivar os infratores 
a participarem de programas de 
tratamento e a cumprirem os requisitos 
de intertravamento e outras sanções156, 
as políticas de sentença de prisão 
obrigatória tendem a ser ineficazes157.

A falta de um efeito dissuasor geral 
pode ser explicada pelo fato de que 
a probabilidade de apreensão é 
mais saliente do que a severidade 
da sanção158. A prisão de infratores 
que dirigem sob o efeito do álcool os 
impede temporariamente de dirigir e 
pode fornecer um efeito de dissuasão 
específico temporário; no entanto, assim 
que são liberados, os efeitos podem não 
durar, a menos que seja combinada com 
um programa de tratamento eficaz159.
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Tipo de 
penalidade Descrição Objetivo principal Vantagens Desvantagens Evidências gerais

Notificações 
de 
advertência
(Não 
recomendado 
como uma 
forma regular 
de penalidade 
para impedir a 
infração)

Notificações enviadas aos 
infratores fornecendo-lhes 
informações sobre a respectiva 
infração e as penalidades 
que enfrentarão em caso de 
infração contínua.

Diferentes jurisdições usam 
notificações de advertência 
para diferentes propósitos. Por 
exemplo, uma notificação pode 
alertar o infrator de que:

• ele acumulou um nível 
de pontos de demérito 
que está se aproximando 
do limite para suspensão 
da licença, e mais uma 
infração resultará na perda 
da licença;

• a próxima infração 
resultará em pena de 
prisão ou multa mais alta 
do que a última infração;

• novas penalidades se 
aplicam à infração e 
que após um período 
limitado (ex., o tempo 
entre a aprovação de 
qualquer nova lei e sua 
implementação completa) 
ou após a infração 
subsequente no período, a 
nova penalidade total será 
aplicada.

Impedir os infratores, 
informando-os sobre 
as penalidades 
que enfrentam 
por continuarem 
cometendo infrações.

Pode ser usado para 
instruir que uma 
nova lei será aplicada 
em breve e que 
todas as infrações 
subsequentes 
resultarão no 
recebimento de uma 
penalidade em vez de 
uma notificação de 
advertência.

Informar os infratores 
das penalidades 
adicionais que 
enfrentarão, das quais 
eles podem não ter 
conhecimento, com o 
objetivo de aumentar 
a dissuasão específica.

As notificações 
de advertência 
podem ser geradas 
automaticamente 
e os custos de 
implementação 
podem ser mantidos 
baixos.

Aumento da 
razoabilidade 
processual ao 
fornecer informações.

Pequeno custo para o infrator (ou 
seja, efeito limitado ou nenhum 
efeito dissuasor).

Para permitir que os infratores 
subsequentes sejam identificados 
e recebam a penalidade total, 
precisam ser mantidos registros 
precisos de quem de quem 
recebeu a advertência. Caso 
contrário, o sistema não será capaz 
de determinar quem já recebeu 
um aviso de advertência — isso 
reduzirá drasticamente qualquer 
efeito dissuasor futuro.

Uma meta-análise incluindo estudos 
mais antigos (da década de 1970 e 1980) 
sugere que as notificações de advertência 
estão associadas a reduções nos 
acidentes160. Embora evidências precisas 
não estejam disponíveis, muitas vezes é 
recomendado como melhor prática para 
infratores de primeira ocorrência e para 
aqueles que se aproximam do limite de 
pontos de penalidade161. As notificações 
de advertência podem ser eficazes 
devido à ameaça de uma penalidade 
mais rígida, como suspensão da licença 
para a infração subsequente162.

No entanto, o efeito dissuasor de uma 
notificação de advertência depende 
de um sistema preciso e robusto 
que registra quem já recebeu uma 
advertência. Não é recomendada a 
entrega repetida de notificações de 
advertência a um infrator, pois não será 
criado qualquer efeito dissuasor. O efeito 
dissuasor só estará presente quando 
existir um risco real de que a próxima 
infração desencadeie uma penalidade, 
em vez de outra advertência.
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